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Resumo – Este estudo aborda um aspecto importante da extração da rede de drenagem a partir de 
modelos digitais de elevação: a definição da área de drenagem mínima que caracteriza o início da 
rede. Usualmente o valor desse parâmetro é obtido por tentativa e erro, por comparação visual com 
mapas topográficos. Do ponto de vista hidrológico, o armazenamento de água no solo e a forma de 
geração de escoamento dependem da litologia, portanto buscamos avaliar se é possível e suficiente 
caracterizar a área de drenagem crítica para definição de nascentes e rede de canais, com um mapa 
litológico de escala global. Foram amostrados um total de 529 pontos possíveis para início de rede 
de drenagem utilizando imagens de alta resolução do Google Earth em regiões com características 
litológicas diferentes no Brasil. Utilizando ferramentas de delineamento automático de bacias 
hidrográficas da extensão, a área de drenagem até cada ponto amostrado foi calculada. Utilizando 
estatística descritiva, os resultados apontam a existência de um valor mínimo para área crítica na 
definição de canais que varia entre 0.1 a 2.0 km2. Os dados apresentaram uma variabilidade local 
razoável em cada região e não foi possível obter uma média de área acumulada crítica que com base 
somente na litologia. 

 
Abstract – This study covers an important aspect of the drainage network extraction from digital 
elevation models: the definition of the area threshold for stream definition. Usually, this parameter 
is defined by trial and error on visual comparison with topographic maps. On the hydrological 
perspective, the water storage in soil and the stream flow formation processes are associated with 
the rock formation, so we tested if it is possible and sufficient to characterize the area threshold for 
stream definition with a global scale litology map. A total of 529 points marking places where 
springs and streams starting points may be found were sampled using high resolution images from 
Google Earth in regions with different rock formation characteristics in Brazil. Using automated 
watershed delineation tools, the accumulated area to each sampled point was calculated. Using 
descriptive statistics for each region, the results show that there is a minimum value for area 
threshold to stream definition that varies between 0.1 and 2.0 km2. The data showed a reasonable 
local variability in each region and also it was not possible to obtain an average area threshold based 
only in litology. 
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INTRODUÇÃO 

 

Os limites da bacia hidrográfica podem ser traçados manualmente a partir de mapas 

topográficos, porém este processo costuma ser dispendioso. Com os modelos digitais de elevação 

(MDEs) é possível definir os caminhos de água, delimitar as bacias e calcular as áreas de 

contribuição de forma mais rápida, utilizando técnicas de geoprocessamento (Jenson e Domingue, 

1988; Burrough & McDonnell, 1998; Bertolo, 2000). 

O método mais comum de se definir a rede de drenagem a partir dos MDEs é especificando 

uma área crítica que caracteriza a área de drenagem mínima necessária para iniciar um canal (Mark, 

1984; Band, 1986; Jenson & Domingue, 1988; Burrough & McDonnell, 1998). Na prática, o valor é 

atribuído a este é realizado de forma arbitrária com base em similaridade visual entre a rede extraída 

do MDE e mapas topográficos. 

A escolha deste limiar acarreta um grande impacto na subsequente extração de propriedades 

morfométricas da bacia como os caminhos da rede, a densidade de drenagem e o comprimento dos 

rios, bem como na definição de ordem de rios e nas propriedades de escala como as razões de 

bifurcação e de área. (Bertolo 2000; Helmlinger et al. 1993; Moussa e Bocquillon, 1996; Da Ros & 

Borga, 1997) 

O uso de um limiar de área de drenagem para definir a rede de drenagem pressupõe que a 

mesma se estende (de jusante para montante) até o ponto onde os processos de transporte de 

sedimentos fluvial instável entram em transição com os processos de declividade ("slope 

processes") difusivos estáveis. Mark (1984) define a rede de drenagem pelos pontos nos quais o 

escoamento superficial se encontra suficientemente concentrado para os processos fluviais 

dominarem os processos de declividade. 

Muitos autores mostraram que a mudança na dominância entre estes processos é equivalente à 

mudança no gradiente de declividade em relação à área de contribuição (Bertolo, 2000).  Tarboton 

et al. (1989) propuseram um método para encontrar o valor crítico para definição da rede de 

drenagem com base em um diagrama de declividade contra a área contribuinte de células 

individuais do MDE dentro da bacia. A idéia consiste em utilizar o tamanho da área de drenagem 

que corresponde à mudança na resposta de escala dos processos supracitados. Montgomery e 

Dietrich (1988, 1992) demonstraram que a área crítica para a definição da rede de drenagem não é 

constante para uma bacia, mas é uma função da declividade local. O trabalho dos mesmos resultou 

na identificação de uma relação empírica entre área contribuinte e a declividade da forma de 

potência. No entanto, o ajuste deste modelo pode se tornar difícil, pois os parâmetros devem variar 
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tanto com a chuva quanto com as propriedades do solo e da vegetação de cobertura (Montgomery e 

Foufoula-Georgiou, 1993). 

A hipótese na definição de uma área de drenagem crítica para geração da rede de canais é que 

o escoamento superficial ocorre uniformemente sobre a bacia e que a resposta geomorfológica (ou 

erosional) é espacialmente homogênea para a formação dos canais. Nestas condições o limiar de 

área de drenagem pode ser utilizada para representar interações complexas de fatores como 

geologia, vegetação, solo e topografia, que controlam o início e a manutenção da rede. Em escala 

regional, onde talvez a condição de uniformidade não possa ser assumida é melhor utilizar limiares 

variáveis para diferentes regiões geomorfológicas ou incluir parâmetros físicos que possam 

representar a variabilidade espacial da geomorfologia (Martz e Garbrecht, 1995). O uso combinado 

de critérios para definição da rede de drenagem baseados em limiares de área acumulada constante e 

variável considerando os efeitos da declividade local podem representar processos que atuam em 

diferentes escalas geomorfológicas (Ijjasz-Vasquez e Brás, 1995). 

Bertolo (2000) afirma que um grande problema ainda em aberto na definição da área de 

contribuição crítica para a formação de canais reside no conflito entre as escalas nas quais valem as 

teorias de formação de canais e a resolução espacial dos MDEs, pois a área de contribuição pode, 

em muitos casos, ser menor do que o tamanho da célula para MDEs de baixa ou média resolução. O 

melhor método para determinar valores apropriados dos parâmetros para a definição da rede de 

drenagem utilizando MDEs de 30m de resolução é utilizando a relação de área-declividade 

(Montgomery & Foufola-Georgiou, 1993; Helmlinger et al. 1993). Bertolo (2000) ressalta também 

que em MDEs de baixa resolução é mais apropriado analisar o problema por outra perspectiva. 

O objetivo deste trabalho é estimar as áreas de drenagem críticas para diferentes regiões do 

Brasil, bem como estimar valores de referência para estudos subseqüentes. Uma vez que a geologia 

influencia diretamente na capacidade de armazenamento de água no solo e, portanto, na forma de 

geração de escoamento superficial, perguntamos se a mesma é suficiente para explicar a definição 

da área de drenagem crítica. 

 

METODOLOGIA 

 

O procedimento para estimar valores de referência de área de drenagem mínima para a 

definição da rede de drenagem consistiu nos seguintes passos: (i) Localização das regiões de 

interesse e amostragem visual de possíveis pontos de nascentes utilizando o Google Earth; (ii) 

Cálculo da área acumulada até os pontos amostrados utilizando as ferramentas de delineamento de 



XIX Simpósio Brasileiro de Recursos Hídricos  4 

bacias hidrográficas da extensão ArcHydro no software ArcGis 9.2; (3). Cálculo da média da área 

acumulada dos pontos amostrados para cada região. 

Os MDEs utilizados no passo de cálculo de área acumulada foram obtidos do SRTM (Shuffle 

Radar Topography Mission) e Laboratório de Geoprocessamento do Centro de Ecologia da 

Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS) 

É válido ressaltar que as regiões apresentam características diferentes de clima, relevo e 

cobertura vegetal. Esta amostragem foi realizada para testar a hipótese de que a litologia é suficiente 

para padronizar uma média para a área acumulada crítica. 

 

Regiões de interesse e Localização de nascentes e rede de drenagem 

Considerando o Mapa Litológico Mundial (Dürr, 2005), foram amostrados no Google Earth, 

529 pontos dentro de quatro grupos litológicos distintos dentro do Brasil. Os pontos que marcam o 

provável início da rede de drenagem foram mapeados considerando a disponibilidade de imagens e 

dando prioridade para àquelas que apresentam melhor resolução espacial (Tabela 1 e Figura 1). 

 
Figura 1 – Mapa litológico do Brasil e pontos amostrados (Fonte: Dürr, 2005) 
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Tabela 1. Resumo dos pontos amostrados 

Região Litologia 
No. de 

amostras 

1 (MT) Rochas sedimentares 48 

2 (MS) Rochas sedimentares 119 

3 (GO) Rochas pré-cambrianas 133 

4 (SP) Rochas sedimentares 110 

5 (RS) Rochas vulcânicas 88 

6 (AM) Depósitos aluviais 31 

 

 

A identificação das nascentes nem sempre é trivial, principalmente em regiões em que a 

vegetação é muito densa. Este procedimento foi definido de forma arbitrária considerando diferentes 

fatores como a presença de mata ciliar, o posicionamento de estradas, pequenos reservatórios de 

água e solos saturados (Figura 2). A definição dos pontos de possíveis nascentes e início de rede de 

drenagem tende a ser conservadora, porém espera-se que os erros associados sejam desprezíveis 

para uma amostragem relativamente grande de pontos por região (Figura 3). 

 
Figura 2 – Exemplo de amostragem de pontos na região 4(SP) 
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Figura 3 – Exemplo de densidade de amostragem de pontos na região 3(GO) 

 

 

Cálculo das áreas acumuladas 

Nesta etapa, foram realizadas operações de geoprocessamento com a extensão ArcHydro 

sobre os MDEs de cada região para obter valores de área de drenagem em cada ponto. O cálculo de 

área de drenagem costuma ser o terceiro passo dos procedimentos de delineamento de bacias 

hidrográficas a partir de um MDE (Figura 4). 

O primeiro passo se dá pelo preenchimento de depressões (Fill Sinks). Os MDEs “brutos” 

costumam possuir depressões artificiais da área que são caracterizadas por um conjunto de uma ou 

mais células que não contem nenhuma célula com altitude menor ao seu redor. O objetivo desse 

passo é ajustar as depressões elevando as mesmas para o menor valor de altitude das células ao seu 

redor de forma a dar continuidade aos caminhos de água (Jenson e Domingue, 1988).  
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Figura 4 – MDE preenchido na região 4(SP) 

 

O próximo passo é definir a direção de fluxo (Flow Direction). O método utilizado pelo 

ArcGis 9.2 para calcular a direção de fluxo é chamado de D8 (Eight Direction Pous Point Model) 

que define para cada célula um valor que representa a direção mais provável do escoamento com 

base na diferença de cotas. Neste método, assume-se que a água escoa da célula em que se encontra 

para uma das oito células adjacentes. A Figura 5 apresenta a representação matricial das direções de 

fluxo para a região 4(SP), sendo elas representadas numericamente por potências de 2. 
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Figura 5 – Flow Direction na região 4(SP) 

 

Uma vez com as direções de fluxo, é possível calcular a área de drenagem (Flow 

Acumulation). Nesta operação é atribuído a cada célula um valor numérico igual ao número 

acumulado de células à montante, seguindo no sentido contrário da direção de fluxo até as células 

que representam as maiores cotas. Sabendo o sistema de coordenadas e a resolução espacial do 

MDE é possível extrair a área em km2. A Figura 6 apresenta os valores de área acumulada, medidos 

em pixel acumulado da matriz para a região 4(SP).  
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Figura 6 – Flow Accumulation na região 4(SP) 

 

As áreas de drenagem de cada ponto amostral, em cada região, foram calculadas 

simultaneamente utilizando a função Batch Point e Batch SubWatershed do ArcHydro que gera um 

arquivo vetorial do tipo polígono que representa a área de drenagem e armazena o valor de células 

acumuladas até cada ponto (Figura 7). A conversão para km2 foi realizada dentro do ArcGis 9.2 

através da projeção dos polígonos para o referencial SAD69 considerando as zonas pertinentes. 
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Figura 7 – Áreas de Drenagem nos Batch Points para a região 4(SP) 

 

É válido esclarecer que os pontos amostrados pelo Google Earth foram ajustados visualmente 

no ArcGis, de forma a ficarem sobre os caminhos de água gerados com a operação de definição da 

rede de drenagem (Stream Definition)(Figura 8). Este ajuste foi necessário, pois os pontos devem 

estar localizados sobre o caminho de água matricial para o procedimento de Batch Subwatershed 

funcionar corretamente. Tais discrepâncias decorrem tem função das diferenças de resolução do 

Google Earth para com os MDEs, por possíveis desvios de georeferenciamento e também pela 

forma como cada observador identificou e marcou os pontos. 
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Figura 8 – Stream Definition, pontos amostrados e Batch Points na rede de drenagem região 4(SP) 

 

 

RESULTADOS 

 

Na Tabela 02 são apresentadas os valores médios, máximos, mínimos, desvios padrões e 

coefici-entes de variação dos de áreas de drenagem calculadas para o limiar de definição de rede de 

drena-gem para cada região amostrada. 

A diferença entre as médias calculadas para as regiões sedimentares (MT, MS e SP) mostram 

que não é adequado aproximar uma média de área acumulada mínima baseado somente na litologia, 

pelo menos na escala utilizada, pois as três diferem em ordem de grandeza. Apesar dos maiores 

desvios padrões encontrados nas regiões 1(MT) e 2(MS), os coeficientes de variação apontam para a 

maior homogeneidade dos dados na região de SP e RS, enquanto a dispersão foi maior na região 6 

(AM). 
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Tabela 02. Estatística dos pontos amostrais 

Área de Drenagem (km2) 
Região 

Média Máximo Mínimo Desvio Padrão 
Coef. de 

Variação(CV) 

1 (MT) 17.70 46.94 1.61 13.01 0.74 

2 (MS) 4.95 23.61 1.22 4.07 0.82 

3 (GO) 0.46 2.16 0.04 0.38 0.82 

4 (SP) 0.36 1.17 0.10 0.20 0.56 

5 (RS) 0.34 1.19 0.02 0.23 0.69 

6 (AM) 0.70 4.40 0.11 0.80 1.15 

 

A melhor informação que se pode tirar deste estudo é que existe um valor mínimo para 

definição da área de drenagem acumulada que varia aproximadamente na ordem de 0.1 a 2.0 km2. 

Os coeficientes de variação obtidos estiveram entre 0.56 e 1.15 demonstrando que existe uma 

variabilidade local razoável. 

 

 

CONCLUSÃO 

 

Nesse trabalho foi apresentado uma metodologia para a identificação das nascentes e 

definição da área mínima (área de drenagem acumulada) em cada ponto analisados utilizando o 

Google Earth e o software Arc-Gis 9.2 juntamente com o ArcHydro. De fato, o método pode ser 

aplicado utilizando outros pacotes que possuem ferramentas de processamento de terreno e 

delineamento de bacias hidrográficas. 

Atualmente existe uma tendência de aumento na disponibilidade de produtos obtidos por 

sensores remotos, como modelos digitais de elevação, e popularização de ferramentas de SIG e 

geoprocessamento para estudos em bacias hidrográficas. Usuários inexperientes ou desinformados 

sobre o funcionamento e as limitações das ferramentas de delineamento automático de bacias 

hidrográficas podem extrair propriedades morfológicas pouco consistentes, se fizer uma escolha 

inadequada, ou sem critério, da área mínima para definição da rede de drenagem. 

A melhor informação que se pode tirar deste estudo é que existe um valor mínimo para 

definição da área de drenagem acumulada que varia aproximadamente na ordem de 0.1 a 2.0 km2 e, 

como citado anteriormente, a litologia, somente, não deve ser utilizada para encontrar uma média de 

áreas mínimas acumuladas que representem o início da rede de drenagem. Em todo caso, a 

utilização de imagens do Google Earth possibilita que os usuários verifiquem a qualidade da 
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representação de redes de drenagem derivadas de modelos digitais de elevação ou de mapas 

topográficos antigos. 

Por fim, sugere-se que a variabilidade da área crítica em cada região pode estar associada às 

diferenças locais da contribuição de escoamento de origem subterrânea que se altera de montante 

para jusante, com a diminuição da declividade local. Além disso, acredita-se que outros fatores 

como a distribuição espacial da chuva e a cobertura vegetal do solo podem ajudar a definir a área 

mínima para início da rede de drenagem. 
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